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          CÂMARA MUNICIPAL DE PEDRO LEOPOLDO
    ESTADO DE MINAS GERAIS
NOVO TEMPO, NOVAS IDEIAS!

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº __/2026
Dispõe sobre a criação da Procuradoria da Mulher no âmbito da Câmara Municipal de Pedro Leopoldo e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE PEDRO LEOPOLDO APROVA: 

Art. 1º Fica criada, no âmbito da Câmara Municipal de Pedro Leopoldo, a Procuradoria da Mulher, órgão de natureza institucional, com a finalidade de promover a defesa dos direitos das mulheres, contribuir para o enfrentamento à violência de gênero e fortalecer a atuação do Poder Legislativo nas políticas públicas voltadas à mulher.

Art. 2º Compete à Procuradoria da Mulher:

I – Zelar pela participação mais efetiva das vereadoras nas atividades da Câmara;

II – Receber, examinar e encaminhar denúncias de violência e discriminação contra a mulher aos órgãos competentes;

III – fiscalizar e acompanhar a execução de programas do Poder Público Municipal que visem à promoção da igualdade de gênero;

IV – Promover e incentivar a realização de campanhas educativas e debates sobre os direitos das mulheres;

V – Cooperar com organismos nacionais e internacionais, públicos e privados, voltados à implementação de políticas para as mulheres;

VI – Desenvolver ações que contribuam para a autonomia, dignidade e proteção das mulheres no Município.

Art. 3º A Procuradoria da Mulher será composta por:

I – 01 (uma) Procuradora da Mulher;

II – 01 (uma) Procuradora Adjunta.
§1º Na ausência de vereadoras eleitas e aptas ao exercício da função, a Procuradoria da Mulher poderá ser exercida por servidora da Câmara Municipal, devidamente designada pela Presidência para essa finalidade
Art. 4º A Procuradora da Mulher e a Procuradora Adjunta serão designadas pelo Presidente da Câmara Municipal, dentre as vereadoras em exercício.
Art. 5º O mandato da Procuradora da Mulher e da Procuradora Adjunta será de 02 (dois) anos, permitida a recondução.

Art. 6º A Procuradoria da Mulher contará com o apoio técnico e administrativo da estrutura da Câmara Municipal, podendo, ainda, firmar parcerias e cooperação com órgãos públicos e entidades da sociedade civil.

Art. 7º As atividades da Procuradoria da Mulher não serão remuneradas, sendo consideradas de relevante interesse público.

Art. 8º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Pedro Leopoldo, 23 de março de 2026.
Rafael Vieira Faria -Rafa                                                  Frederico Henrique Cota Alves -Fred Piau
PRESIDENTE                                                                            VICE-PRESIDENTE
Wilson Carlos Matoso Barbosa -Ratinho                              Alex Fabiano Moreira- Alex da Farmácia

 TESOUREIRO                                                                                        SECRETARIO

JUSTIFICATIVA

A presente proposição tem por objetivo instituir, no âmbito da Câmara Municipal de Pedro Leopoldo, a Procuradoria da Mulher, como instrumento de fortalecimento das políticas públicas voltadas à promoção dos direitos das mulheres e ao enfrentamento da violência de gênero, atuando de forma integrada e articulada com instituições públicas e privadas, bem como com entidades da sociedade civil, buscando estabelecer parcerias que possibilitem a ampliação do atendimento às mulheres do município. Nesse contexto, poderão ser desenvolvidas ações voltadas à orientação e encaminhamento para apoio jurídico, psicológico e social, além da promoção de palestras, campanhas educativas, eventos e outras iniciativas que contribuam para a conscientização, prevenção da violência e fortalecimento da autonomia feminina.
A iniciativa, por sua vez, encontra fundamento nos princípios constitucionais previstos na Constituição Federal de 1988, especialmente aqueles que consagram a dignidade da pessoa humana, a igualdade material e a promoção do bem de todos sem quaisquer formas de discriminação, bem como a proteção dos direitos fundamentais.

Da mesma sorte, no plano infraconstitucional, a proposta está em consonância com a Lei nº 11.340/2006, a proposta está em consonância com a Lei nº 11.340/2006, especialmente no disposto no arts. 1º e 8º, que estabelecem mecanismos para coibir e prevenir a violência doméstica e familiar contra a mulher, bem como preveem a atuação articulada dos entes federativos na implementação de políticas públicas de proteção.
Quanto a seara municipal, a medida encontra respaldo no art. 30, inciso I da CRFB/88, que assegura aos Municípios a prerrogativa de legislar sobre assuntos de interesse local e de suplementar a legislação federal e estadual no que couber.
Art. 30 da CRFB/88- Compete aos Municípios:

I - Legislar sobre assuntos de interesse local;

Ainda, sob o aspecto institucional, a criação da Procuradoria da Mulher por meio de Resolução encontra amparo na autonomia administrativa e organizacional do Poder Legislativo, conforme previsto no art. 58 da Lei Orgânica do Município de Pedro Leopoldo, que estabelece que a Câmara Municipal será administrada pelo Presidente com o auxílio da Mesa Diretora.
Art. 58 da LOM- A Câmara Municipal será administrada pelo presidente, com auxílio da Mesa Diretora, com mandato de dois anos, permitida uma recondução para os mesmos cargos. (Redação dada pela Emenda à LOM nº 09/2022)
Ademais, nos termos do art. 59 da Lei Orgânica, compete à Câmara Municipal dispor sobre matérias de interesse do Município, enquanto o art. 67 do mesmo diploma estabelece que a Resolução é o instrumento adequado para disciplinar matérias de competência privativa do Poder Legislativo.
Art. 59 da LOM- Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, dispor sobre todas as matérias de competência do Município, especialmente: (Redação dada pela Emenda à LOM nº 09/2022)

Parágrafo único. Compete privativamente à Câmara Municipal, independentemente de sanção do Prefeito:

II - Definir sua organização administrativa, seu quadro de pessoal e o regime jurídico de seus servidores, exceto para os casos em que a Constituição Federal exija lei;
Art. 67 da LOM- O processo legislativo compreende a elaboração de: (Redação dada pela Emenda à LOM nº 09/2022)
VI – Resolução.

No mesmo sentido, o Regimento Interno da Câmara Municipal, em seu art. 3º, reafirma a competência da Casa para deliberar sobre assuntos de interesse local, e, em seu art. 161, dispõe que a Resolução é o instrumento destinado a regular matéria político-administrativa e de organização interna da Câmara.
Art. 3º da Resolução 870/2022- Compete privativamente à Câmara ou com a sanção do prefeito, conforme o caso, deliberar sobre assuntos de interesse do Município e praticar todos os atos previstos na Lei Orgânica.

Art. 161 da Resolução 870/2022- Resolução é a proposição destinada a regular matéria político-administrativa da Câmara.

Parágrafo único. Constitui matéria de Projeto de Resolução:

IV – Projetos que disponham sobre organização, funcionamento e polícia da Câmara;

Ainda, conforme previsto no Regimento Interno, compete ao Presidente a condução e organização administrativa do Poder Legislativo, o que legitima a estruturação e funcionamento de órgãos internos no âmbito da Câmara Municipal.
No que se refere à forma de designação da Procuradora da Mulher e da Procuradora Adjunta, a previsão de escolha pelo Presidente da Câmara encontra respaldo nas atribuições de direção e organização administrativa do Poder Legislativo, conforme previsto no art. 58 da Lei Orgânica do Município, mencionado anteriormente, que estabelece que a Câmara Municipal será administrada pelo Presidente com o auxílio da Mesa Diretora.
No mesmo sentido, o Regimento Interno confere à Presidência a competência para condução e organização dos serviços administrativos da Câmara, o que abrange a estruturação e o funcionamento de seus órgãos internos, legitimando, nesse contexto, a designação das funções institucionais necessárias ao seu regular funcionamento.
A fixação de mandato de 02 (dois) anos, permitida a recondução, observa os princípios da continuidade administrativa e da eficiência, previstos no art. 37 da CRFB/88, assegurando a estabilidade necessária ao desenvolvimento das atividades institucionais, se inserindo no âmbito da autonomia organizacional do Poder Legislativo, permitindo a adequada implementação, acompanhamento e consolidação das ações desenvolvidas pela Procuradoria da Mulher, em consonância com práticas amplamente adotadas na estrutura interna das Casas Legislativas.
Ressalte-se que a criação da Procuradoria da Mulher não implica inovação isolada, mas sim a adesão a um modelo institucional já consolidado em diversas Casas Legislativas do país, a exemplo da Câmara dos Deputados, bem como em Câmaras Municipais da região metropolitana, como Câmara Municipal de Sete Lagoas, Câmara Municipal de Matozinhos e Câmara Municipal de Lagoa Santa, que já instituíram suas Procuradorias da Mulher como instrumentos efetivos de promoção de direitos e fortalecimento da rede de proteção.

É válido destacar que a Procuradoria da Mulher atuará de forma complementar às políticas públicas existentes, sem sobreposição de competências, funcionando como espaço de escuta qualificada, articulação institucional e promoção de ações educativas e legislativas.

Por fim, registra-se que a proposta não acarreta aumento relevante de despesas, uma vez que será implementada com o suporte da estrutura já existente da Câmara Municipal, em observância aos princípios da economicidade e eficiência administrativa.

Posto isso, a criação da Procuradoria da Mulher representa um passo importante para fortalecer a proteção, a escuta e a valorização das mulheres no âmbito do Poder Legislativo Municipal, contribuindo para uma atuação mais próxima, sensível e comprometida com as demandas reais da sociedade.
Fortalecer a voz das mulheres no Parlamento vai além de um compromisso institucional da Câmara Municipal Pedro Leopoldo. É também fortalecer a justiça social, a democracia e o futuro do próprio município.
Pedro Leopoldo, 23 de março de 2026.
Rafael Vieira Faria -Rafa                                                      Frederico Henrique Cota Alves -Fred Piau
PRESIDENTE                                                                                 VICE-PRESIDENTE
Wilson Carlos Matoso Barbosa -Ratinho                              Alex Fabiano Moreira- Alex da Farmácia

 TESOUREIRO                                                                                        SECRETARIO
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